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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
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Proíbe a distribuição gratuita ou a venda
de sacolas plásticas a consumidores em
todos os estabelecimentos comerciais do
Município de Porto Alegre e revoga a Lei
n' Lei n' 1].032, de 6 de janeiro de 2011.

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto em epígrafe, de autoria
do vereador Marmelo Sgarbossa.

A proposição visa proibir a distribuição gratuita ou a venda de sacolas
plásticas a consumidores em todos os estabelecimentos comerciais do Município
de Porto Alegre e revoga a Leí n' Le] n' 1].032, de 6 dejaneiro de 2011.

A Procuradoria desta Casa, em parecer prévio ao prometo, às fls
não apontou óbice de naturezajurídica à tramitação da matéria

7 a 9,

É o relatório, sucinto

A Constituição de 1988 adorou como fomla de Estado o federalismo.
que na conceituação de Dalmo de Abreu Dallari é uma "aliança ou união de
Estados'', baseada em uma Constituição e onde os Estados que ingressam na
federação perdem sua soberania no momento mesmo do ingresso, preservando,
contudo, uma autonomia política limitada.

A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal, e os Municípios, todos
autónomos e independentes entre si, nos termos tratados pela vigente Constituição
Federal.

A repartição de competência na constituição de 1988 aborda as
competências Legislativa (para legislar), e material (de cunho administrativo).

No âmbito da competência material (administrativa), é possível
perceber dois tipos de competência existente: a exclusiva (art. 2 1 ), e a comum (art.
23), sendo que na competência exclusiva bica a cargo da união matérias de

relevante valor ao estado-nação; como manter relações com estados estrangeÍihsl
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declarar guerra, emitir moeda, dentre outros dispostos no artigo 21, vale ressaltar
que a competência exclusiva da União é indelegável, sendo vedada sua

disponibilização para qualquer outro membro da federação.

No que tange à competência Legislativa, esta nada mais é, por óbvio,
que a competência para legislar sobre determinadas matérias, as quais estão

divididas em competência privativa (art. 22), concorrente (art. 24), suplementar
(art. 24 g 2') e reservada (art. 25).

Ao contrário da exclusiva, a competência privativa da União não é
rígida, tanto que pode ser delegada, desde que atendidos os requisitos descritos no
parágrafo único do artigo 22, pelo qual permite a união dispor de matérias
privativas da sua competência para os Estados e o Distrito federal, através de Lei
Complementar.

Na concorrente (art. 24) é compartilhada a competência entre União,
os Estados-membros e o Distrito Federal, nesta a união se limita a estabelecer

apenas normas gerais (art. 24 g I'), e os demais entes federados normas especiais.
Caso a união não crie lei federal acerca das normas gerais, poderá o Estado criar
tais normas exercendo a competência legislativa plena (art. 24 l$ 3'), mas caso
ocorra a superveniência de leí federal sobre as normas gerais, suspendera a eficácia
de lei estadual no que Ihe for contrário (art. 24 l$ 4'), seguindo assim o princípio da
hierarquia das normas.

Se, todavia, inexístem as normas gerais editadas pela União, pode o
Estado, exercendo a chamada competência supletiva. (Manoel Gonçalves. 20 1 5. P
83), está definição dada por Manoel Gonçalves Ferreira Filho, trata da competência
supletiva, do qual faz referência a inercia da união, que não impossibilita que os
outros entes federativos legislem sobre matérias de caráter geral.

Portanto, a Constituição adotou o princípio da predominância do
interesse, em que outorgou à União as matérias de predominante interesse
nacional; aos Estados, as matérias de predominante interesse regional; e aos
Municípios, os assuntos de interesse local. Ao Distrito Federal foram outorgadas as
competências legislativas estaduais e municipais.

Amparado no princípio supracitado, a Constituição repartiu as
competências entre os entes federados de forma que enumerou a competência da
União e dos Municípios e não enumerou expressamente o rol de competências.d-
Estados-membros, reservando a estes as competências que não Ihe forem vedbdás;

\J
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na Constituição a denominada competência remanescente

Feito esse introito conceptual e, ao passamlos à matéria objeto do PLL.
temos que a Constituição Federal, em matéria de proteção do meio ambiente (art.
24, VI), estabelece a competência concorrente para a União legislar sobre normas
gerais (art. 24, g I') e para os Estados e o Distrito Federal suplemento-las (art. 24,
l$ 2'). Os Municípios, ''a /2rznza./2zc;e'', sob a ótica do art. 24 da CF/88, não estariam
legitimados a legislar concorrentemente sobre esse tema. Sua competência
legislativa está adstrita ao previsto no art. 30 da CF/88, limitando-se, basicamente,
aos assuntos de interesse especificamente local e à suplementação da legislação
federal e estadual,no que couber.

Embora o STF] tenha decidido que o município detém competência
para legislar sobre meio ambiente, nos termos do art. 24, VI, c/c o art. 30, incs. l e
11 da Carta Republicana de 1 988, convém salientar que esta somente se concretiza
desde que dentro dos [imites e pecu]iaridades atre]adas ao interesse ]oca], bem
como que esteja em harmonia com o que foi estabelecido pelos demais entes
federados.

Conforme tal posicionamento do Pretório Excelso, não há dúvidas a
existência de competência legislativa dos municípios no que diz respeito à seara
ambiental, razão pela qual não se dá guarida a eventual alegação de
inconstitucionalidade formal .

Todavia, há a necessidade de sc observar a constitucionalidade
material da proposição legislativa apresentada. No caso, ao buscar legislar sobre
direito ambiental, o PLL, de circunscrição municipal, deve harmonizar-se com os
demais entes federados e adequar-se aos limites da possibilidade de legislar com
base no interesse local.

Disso resulta que, /m caszz, a proibição da venda ou da distribuição de
sacolas plásticas aos consumidores via legislação municipal, deve amparar-se em
peculiaridade específica, isto é, em interesse eminentemente local e particular à
municipalidade.

Para a total proibição da distribuição ou venda de sacolas plásticas aos
consumidores, é imprescindível que seja clara e objetivamente justiHlcada por

algum favor específico da localidade. Amparar a proibição em motivação geílFlqil:$

RE n' 586.224/SP
L
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abstrata ou de forma pouco amurada, implica, inegavelmente, na violação da
repartição constitucional de competências, pois regras de interesse geral importam
à União, bem como afronta à segurançajurídica e à l ivre concorrência.

O reconhecimento da constitucionalidade do PLL se encontra
condicionado à devida demonstração da peculiaridade local ensqadora da
proibição, dado que as legislações federal e estadual autorizam, ou melhor, não
vedam, a circulação de sacolas plásticas em questão.

Isto porque em nosso Estado, a Lei n' 1 1.520, de 03 de agosto de
2000, que veio a instituir o Código Estadual do Meio Ambiente tratou
exaustivamente da matéria, sendo que em nenhum dispositivo, de tal diploma
legal, há a vedação da distribuição ou venda de sacolas plásticas. Dessa forma,
como há legislação estadual que versa sobre meio ambiente, e havendo clara
divergência, não vejo como harmonizar-se o que se pretende no PLL.

Ora, se o Estado do Rio Grande do Sul já editou norjna que versa
sobre a proteção ambiental, e em seu texto não há dispositivo que trate da
proibição de distribuição de sacolas plásticas, ou fazendo qualquer menção a tais
produtos, não cabe ao município de Porto Alegre a ingerência para criar norma
diversa, como faz o PLL.

Portanto, seguindo os ditames constitucionais de competência, se não
há lei federal ou estadual específica que proíba a distribuição de sacolas plásticas, a
legislação local, com supedâneo da competência suplementar estabelecida no art.
30, 11, da CF/88, não poderia determinar a não utilização de sacolas supracitadas,
porquanto estaria usurpando as competências do art. 24 da CF/88 e, sobretudo, o
princípio federativo, que distribui matérias específicas à atuação de cada ente
federado.

Ao fazer o exame da proposição ein tela, não se constata
predominância do interesse local em detrimento dos interesses regional e nacional.
Isto porque para que se justinlque o prometo de lei sob a ótica do interesse local, é
preciso que haja alguma peculiaridade específica do Município em relação aos
demais; do contrário, o interesse será regional ou nacional, fundamentando a
competência, respectivamente, ao Estado e à União para legislar sobre tal matéria.

Dessa forma, como não se demonstra o interesse local em razão de

uma peculiaridade específica, resta claro que a proposição ultrapassa os limites da
competência legislativa municipal. A exemplo disso, pode-se citar a firiTN"'7

''.
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jurisprudência de que não compete ao Município regrar a utilização, ou não, de
agrotóxico em âmbito ]oca], tendo em vista que ta] matéria compete à União e ao
Estado, nos tempos do art. 24 da CF/88, exatamente porque ultrapassaria o
interesse predominantemente local.

Ora, se não cabe ao Município, em nome da saúde das pessoas e do
próprio meio ambiente, legiferar sobre a proibição do uso de agrotóxicos, por
usurpação do interesse [oca[, parece ]ógico que também não ]he compete legislar
sobre a proibição de distribuição ou venda de sacolas plásticas aos consumidores.
mediante ordem para a substituição por outros de material biodegradável ou
comestível.

Nesse aspecto, a questão que colocamos à baila cinge-se à
possibilidade do ente municipal, a pretexto do interesse local, legislar sobre o meio
ambiente, de forma suplementar. Sabidamente, a evolução da doutrina e da
jurisprudência vem apontando critérios para definir essa cláusula aberta

consubstanciada no interesse local, no sentido de que tal interesse, diz respeito às
matérias que adquiram configurações peculiares fundamentais em tal Município,
por aplicação do supracitado princípio da predominância do interesse.

Em que pese seja, inegavelmente, interesse municipal zelar peia
preservação do meio ambiente, não há, no regramento constitucional a
caracterização de uma preponderância em seu favor em relação aos demais entes
federativos no que concerne à proibição de distribuição de sacolas plásticas aos
consumidores, quando tanto a União, quanto o Estado do Rio Grande do Sul, nos
seus respectivos arcabouços legislativos, não vedam a prática que o PLL pretende
coibial

No anais, colaciono a ementa do RE n' 586.224/SP, julgado sob a
sistemática da repercussão geral, no qual o STF assentou que o município é
competente para legislar sobre meio ambiente com a União e o Estado, desde que
no limite de seu interesse local e desde que tal regramento sqa harmónico com a
disciplina estabelecida pelos demais entes federados. Confira-se a ementa do
julgado:

RECURSO E)nRAORDINÁRIO EM AÇÃO DTRETA DE
INCONSTITUCIONALÍDÁDE ESTADUAL. LIMITES DA
COMPETÊNCIA MUNICIPAL. LEI MUNICIPAL QUE PROÍBE A
QUEIhm DE PALHA DE CANA-DE-.4ÇÚCÁR E O USO DO FOGO
EM ATl\'IDADES ÁGKicoLÁS. LE] N4UN]C]PAL N' ].952. DE,2Q
DE DEZEMBRO DE 1995. DO híUNiCÍP10 DE PAUHd'ld.
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RECONHECIDA REPERCUSSÃO GEIUL. ALEGAÇÃO DE
lr10LAÇA0 AOS ARTIGOS 23: CAPUT E PARÁGRAFO UNICO. N'
14. 192: ! 1' E í93. XX E XXI, DA CONSTITUIÇ,40 DO ESTADO
DE SÀO PAULO E ARTIGOS 23. \'l E t''11. 24. VI E 3o. 1 E ll DÁ
CRFB. ] $1ar sobre meio

de seü interesse local e
Rico com a discii)lira

(art. 24, V] c/c 3t], l e ll
çlg:.Ç81:Bh 2. O Judicidnio está irtsel'ido na sociedade e: por este
ntotixJO, de\le eslct} atento [ambétn aos seus ctnseios. rlo sentido de tel,

etn mente o ob.jeLivo de saciar as rtecessidcides: visto que tambéllt é utm
sel'viço público. 3. 1n casl{. polcluanto inegável conletldo
mtlltidisciplinar da maté} ia de .ftlndo: envolvendo questões sociais.

económicas e politicas: não é pel'nítido a esta Cot te se .fultat' de sua
análise para o estabelecimento do alcance de sala decisão. São elas:

(i) a i'elevanfe diminuição pl'agressiva e plane.Jade da utilização

da queitua de cana-de-ctçtlcar: (ii) a intpossibilidade do ntarte.lo de
máquinas diante da cisrência de áreas cultiváveis acidentadclsl (iii)
cultivo de cancl em mini.jündios: (iv) tlabathadores cottl bclixa

escolar.idade; (v) e a poluição existente independenrentente cta opção
escolhida. 4. Em que pese a inevitável mecanização total no cultivo dct

cana: é preciso reduzir ao máximo o seu aspecto negativo. 4::!nl
(tos, editou-se !4wa lei estadual qüe cuida

necessidade de sua
düvidti alguma, üma

!11nlQ !!e ÇQwtll!!ibilizncão desejável l?ela sociedade, que, acrescida
içÕQ, consolida de

amettto no mundo jurídico estadllül como
um stattdard ü ser observado e respejlqdo pelas demais unidades da

ado de São PctRIQ: 5. Sob a Perspectiva
nteressante obsçrlar o ensinamento do

$çgündo o qllal o

interesse local )se caracteriza Dela predominância e não i)ela
se para o município, em relação ao do
porque não Itá a$synto municipal qüe }tão

estadtlül e naciona!: 4 diferença é
de sübstíincia. ' {Dirçito Administrativo

Brasileiro. São Paulo: Müllteiros Editores. 1996. D. 121.) 6. Funcho

rççíi114q.dp município, que é alçBde! diretameltte o cidadiio.
Dgxt!!!!ç. ttão é perntitida uma intelplçlqçÕo pelo Supremo Tribtlnal
!.çdg!.g!. !111 {11411L 11ãQ se reconheça o iltterç$se do município em fazer

(te üm meio ambiente equilibra(to. 7.
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! e fundamente a

Qis ambos os diplomas

de sociüt, qtle é
}to qüe tange

8. Distinção entre a

proibição contidct na nottna qltesíionclda e a eliminação progressiva
disciplina na [egislação estudtla]. que gera e.feitos totaltnente diversos
e, caso se opte pela sala constitucionalidade. acarretam á esvaziamento

do comando noi'n'cativo de qtlenl é cottLpelente pal'a tegulat o asstinío.

levando ao completo cíesctlmprimento do dever deste StLpt'ente

Fribttnat Federal de gttatdal a inlpel'atividclde dct Cortstit tição. 9.
Recurso extraol'binário conhecido e provido pal'a declarar a

inconstittlciotlalidade da Lei Mttniciput }l' 1. 952: de 20 de dezembl o
de 1995, do Mttrticípio de Patllínia. '' (G}'i:féi)

Colaciono, contudo, julgados do Supremo Tribunal Federal nos quais
ficaram consignadas a limitação da competência do Estado-membro, que se
estende, obviamente, aos municípios, para legislar além do que prescrito em
normas gerais editadas pela União no exercício da competência concorrente ou
suplementar. Confira-se:

EMENTA: AÇÀO DIRETA DE

INCONSTITUCION.4L[DÁDE. LE] PAULISTA. PROIBIÇÃO DE
IMPORTAÇÃO: EXTRÁÇÃO: BENEFICIÁbfENTO.
COMERCIALIZAÇÃO: FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE
PRODUTOS CONTENDO QUALQUER TIPO DE AbI]ÁNTO.
GOVERNADOR DO EST.4DO DE GoiÁs. LEGiTiNírDADE ATi\'Á.
!NVASÀO DE COMPETÊNCIA DÁ UNIÃO. (...} Colnercicllização e

extração de amianto. \'edição pl'edis(a na Legislação do Estado de
São Paulo. Comét cio exterior, minas e ]'ectltsos minerais. Legislação.

Matéria de contpetênciu da União (CF: artigo 22. b'lll e Xlll).
invasão de contpetência legislativa pelo Estado-membro.

Inconstitucionalidade. 3. P}'odução e constnno de pi'odtLtos qt+e

tllilizam amianto crisotila. Competência concotrertte dos entes

fédetados. Existência de notnta #deral em vigor' a regLllametltm o
rema (Lei 9055/95). Conseqüência. Vicio .ft)rlncil da lei pctulista: pot
ser apenas de natureza stlpletiva (CF. artigo 24: $$ 1' e 4') a
competência estadual pul'a editar normas gerais sobre a tllcttéricl. 4.

P}'oteção e de:tesa da saúde pÍtbLica e meio atttbiente. Qtlestão de
interesse nacional. Legitimidade da T'egulclmentação geral .fixada no
âmbito &deral. A usência de jtlsti$caliúct para tralatl'tento parti(fuü.dFH

di.fbreuciado pelo Estado de São Pcnllo. 5. RotuLagemx:. l;bn'l. {



CâmargJWunicipal
dePOstO '
Alegre

PROC. N' O1 18/19
PLL N' 061/19

FI.8

PARECER N' l?;lt /]9 CCJ

infbrTtlações prevenri'Pcts a respeito elos produtos que contenhatlt
amiattto. Competência da União pal'ci legislar sobre con'tércio

lutei'esiadtial (CF. clttigo 22. Vlll). Extrapolctção cta contpetêrtciu

concott'ente pl'exista no inciso V do al'tiro 24 da Cal'ta da Repüblicci.
pot' haver norma .feder'a[ tegu]atado a qtlestão. '' (.'\D] 2656, ret. mito.

Matei'ócio Cortês, [)J ]'. 08.2003}

EMENTA: AGRAVO REGIMENT,4L NO RECURSO
EXTIUORDINARIO. CON{ERCIALIZAÇÂO DE .ÁGUA hlíNERAL.
LEI MUNICIPAL. PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE.

COMPETENCtA C',ONCORRENTE. INTERESSE LOCAL.
EXISTENC[Á DE LEI DE AMBITO NACION.4L SOBRE O hfEShíO
rEM.4. CONTl{,4RIED.4DE. INCONSTITLrcloN,4LIDÁDE. 1. Á Lei
h'municipal tl 8.640/{)0: uo proibir a circulação de (água nlinet'al. cota
teor de Jtúor acimct de 0. 9 mg.,'t: pretendeu disciplinar sobre a
ptoíeção e defesa da saúde ptlLblica, competência legislativa

concott'ente, nos tel'mos do disposto no ai'1. 24: Xll: da Constituição
do Brasi1. 2. E inconstitucional lei municipal que. na colnpeÍêncict
legislativa concorrente, utilize-se do cirgttmento do itttelesse local
para teslringir ou antpliar as deíet'minctções contidas em tecto
nortnativo de ambito nacional. Agravo regirllental a que se nega
pt'ovinLento. '' (RE 596.489-AgR: I'el. min. Elos Grau. Segtlnda Tul'nla:
DJe 20. ] 1. 2009}

Nesse ponto, me ülio a tese que o PLL está invadindo a esfera de
competência legislativa atribuída à União, Estados e Distrito Federal, uma vez que
o interesse ora em discussão é de Interesse nacional e regional e não
predominantemente municipal. Bem por isso, em casos idênticos ao presente, cito
decisão do Orgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo se
pronunciou sobre a inconstitucionalidade de leis municipais que determinaram a
substituição das sacolas plásticas usadas em estabelecimentos comerciais por
embalagens ecológicas, por implicarem usurpação da competência legislativa da
União e do Estado. Nesse sentido:

'Áção dil'etcl de inconstiltlcionalidade - Lei Mtlniciput n'
2.684. de ll de tnaTço cle 2010: que ''dispõe sobre a obtigalol'iedade
dos estabelecimentos comerciais utitizai'en'L pat'a o aconclicionatltettto
de produtos, embalagens plásticas. biodegiadáveis ott I'eutitizáveís.
b'ócio de iniciativa. Lei que tem pol' escopo a ploteção ctn'tbiental.
Alegação de ust rpação de cowtpetência do legislador Jederat e
estadtlal. PI'eliminar - Ilegitimidade altiva ''ad causatl'l" e caiêncict da

ação. Á.jàstadas - Pertinência temática e inteí'esse juríqQo
«f
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reconhecidos yto caso sob análise. h,{éi-ito - Matéria ambietltat -
Cloll'apetência legislativa conco+t'ente entre União. Estados e Distrito

Federal - inexis(anciã de interesse local do N'município - Diploma que
além de não obserxlcll' dispositi'ços dct Constituição Federa[,
]est espeila o prirlcípio da repartição constitucional de competências.
.tpticável aos Municípios po} .força do at"t. 144 da Cot.tstituição
Estadual. Ação .jtllgadcl procedente pat'a declat-ar cl
tnconstittlcionatidade da lei itnpugnclda.'' (ÁDI n' 0277485-
49.2010.8.26.0000: Relator Des. Ribeiro dos Santos: .julgado en'l 14.

/,)

Calha dizer que, no STF, pende decisão sobre o Recurso
Extraordinário n' 732.686, com repercussão geral, que tem como objeto a decisão
acima colacionada. A partir desse julgamento, será definido se leis municipais
podem proibir o uso de sacolas plásticas.

Neste Parecer, em que pese não se saiba a decisão que será tomada
pelo Supremo Tribunal Federal, a conclusão que se extrai, contudo, é a de que
apesar da possibilidade de o Município legislar sobre matéria ambiental, o PLL
deve, para tanto, harmonizar-se com as leis federal e estadual atinentes ao assunto.
especialmente, no caso em tela, o Código Estadual do Mleio Ambiente (Lei
Estadual n' 1 1.520/00), o que, salvo melhor juízo, não se vislumbra, dado que o
nosso arcabouço legal, especialmente o estadual, autoriza, ou melhor, não coíbe. a
circulação das sacolas plásticas, maculando de inconstitucionalidade a presente
proposição nesse aspecto.

Por outro lado, a proposição representa, claramente, afronta aos

princípios constitucionais da ordem económica (art. 1 70, CF/88).

Os princípios da [ivre iniciativa e da livre concorrência asseguram, em
seu núcleo, a prerrogativa de que todos podem exercer atividades empresariais
como meio de sobrevivência, desde que atendam às condições estabelecidas em lei.

Trata-se, portanto, de uma garantia ]igada à liberdade, direito
fundamental de primeira dimensão que obriga o Estado a adorar uma posição de
inércia em relação aos cidadãos, que se autodeterminam conforme a própria
vontade.

Todavia, como todo e qualquer princípio constitucional, não há
absolutismos, já que, por um lado, o livre exercício do trabalho não admite
interferências estatais graves, por outro, a ordem económica tem por fim assegy&t©
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a todos existência digna, de acordo com os ditames da justiça social, observados os
princípios de defesa do consumidor e defesa do meio ambiente (art. 1 70, inc. V e
VI, CF/88).

No caso, necessita-se fazer um exercício de ponderação de valores e
princípios constitucionais para decidir se certa nomla merece ou não prosperar no
ordenamento jurídico, valendo-se, para tanto, do princípio da proporcionalidade,
para se fazer um verdadeiro juízo de valor sobre a norma à luz dos princípios ou
direitos fundamentais conflitantes, optando, ao final, por uma das soluções que
considera prevalente e buscando, sempre que possível, causar o menor grau de
dano possível aos princípios ou direitos minimizados.

Nessa esteira, é de bom alvitre a reflexão de que a proibição de
distribuição de sacolas plásticas, alegadamente nocivas ao meio ambiente, pode se
trazer uma onerosidade excessiva e desproporcional ao empreendedor, mas sempre
relacionando com a relevância do direito a ser tutelado, pois também o direito do
consumidor e do meio ambiente são direitos ftJndainentais. Contudo, essa defesa
não habilita que seja aplicado de forma indistinta, em detrimento de outros
princípios e interesses públicos. Tais princípios devem ser observados de forma
sistemática, por meio de instrumentos que não aniquilem a livre iniciativa, que
também é fundamento basilar da Nação.

Diante do acima exposto, examinados os aspectos constitucionais,
legais e regimentais, manifesto Parecer Técnico pela existência de óbice de
natureza jurídica para a tramitação do Prometo.

Sala de Reuniões, 3 de setetnbro de 20 1 9

Relator

Aprovado pela Comissão em 1.2/f / /',i.o #g
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